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			APRESENTAÇÃO


			 


			No livro História Militar: entre o debate local e o nacional tivemos como proposta de trabalho reunir especialistas para analisar a participação das instituições militares e seus componentes na política e na sociedade, investigando temas como diplomacia, atuação de missões militares estrangeiras, memórias, fontes para investigação da história militar, Segunda Guerra Mundial, gênero, guerra revolucionária, estudos antropológicos, e cerimoniais militares fúnebres como parte da investigação histórica. O trabalho de investigação dos participantes explorou arquivos civis e militares, nacionais e internacionais, demonstrando, com a dinâmica de seus trabalhos, as diversas possibilidades de desenvolvimento de futuras pesquisas no campo da história militar. 


			Nessa obra de brasileiros desenvolvemos análises que cobrem uma faixa temporal, que vai da Proclamação da República até o final dos anos 1990. Os autores apresentam trajetórias acadêmicas e carreiras diversas, o que possibilita estabelecer uma visão enriquecedora e criar um instrumento de difusão de um conhecimento ainda pouco investigado pelas Ciências Humanas e Sociais.


			Como já ficou claro, na historiografia brasileira atual1, de longa data se registra a presença dos militares na História, sendo que por vezes como atores politicamente ativos, o que não significa que de modo predominantemente intervencionista. No caso da América Latina, esse protagonismo ficou marcado pela associação direta entre militares, política, sociedade e intervenção que é obviamente resultado de uma experiência histórica específica, produzida ao longo dos séculos XIX (aqui especialmente em relação à América Espanhola) e XX, e que teve por desfecho a implantação de governos dirigidos por presidentes-militares. E essa é uma das experiências que legitima os militares como objeto de investigação mais sistemática para as ciências humanas e sociais, paradoxalmente, uma das categorias mais citadas e pouco conhecidas da sociedade. 


			Além disso, o fortalecimento da História como profissão e a expansão dos programas de pós-graduação têm apoiado mudanças significativas desse quadro, resultando no lançamento de uma série de estudos novos sobre o tema, com diferentes recortes temporais, espaciais, teóricos e metodológicos, que nos permitem utilizar outras formas de ver os militares e de se pensar e viver a política e a sociedade. 


			Essa mudança da relação pesquisador/objeto em grande parte é resultado dos novos tempos vividos e, especialmente, sentido a partir da aproximação de pesquisadores acadêmicos com as organizações arquivísticas das Forças Armadas, órgãos responsáveis pela guarda de riquíssimos acervos documentais acerca da trajetória dos militares e das suas instituições. Tratam-se de organizações militares que vem recebendo tratamento cada vez mais técnico a fim de implementar políticas arquivísticas que visam ampliar o acesso à informação.  


			Seguindo a lógica anterior, podemos citar como exemplo de mudança que vem favorecendo a aproximação entre a Academia e as Forças Armadas, o caso intenso do processo de profissionalização dos Arquivos Militares, com a entrada de historiadores e arquivístas com formação acadêmica no quadro de trabalho dessas organizações militares. 


			Outro fato que legitima essa publicação é o próprio crescimento da investigação sobre o tema. Vem crescendo espaços de debates e produção de conhecimentos em lugares como o Laboratório de Estudo sobre Militares na Política da Universidade Federal do Rio de Janeiro, coordenado pelo Prof. Dr. Renato Luís do Couto Neto Lemos; o Laboratório de Estudos sobre Militares do Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas, coordenado pelo Prof. Dr. Celso Corrêa Pinto de Castro; o Grupo de Pesquisa História Militar e Fronteiras, da Universidade Salgado de Oliveira, coordenado pelo Prof. Dr. Fernando da Silva Rodrigues; o Grupo de Trabalho Estudos políticos e militares contemporâneo, da Universidade Estadual de Londrina, coordenado pelo Prof. Dr. Francisco César Alves Ferraz, e o Grupo de Pesquisa Estudos Culturais, Política e Mídia, da Universidade Estadual de Londrina, coordenado pelo Prof. Dr. José Miguel Arias Neto.


			Assim, o principal objetivo deste livro é o de apresentar abordagens que contemplem novas visões relativas aos processos de formação e evolução das forças militares, e esses processos se articularam e se inseriram dentro de outras esferas, tais como a política e a social. 


			O livro foi organizado em dez capítulos, que realizam um grande debate sobre a república no Brasil. A discussão começa com a proposta de Cláudio Antônio Monteiro, docente da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que analisa a Proclamação da República segundo a percepção da diplomacia francesa.


			Iniciando a discussão do século XX temos o capítulo de Marcus Fernandes Marcusso, docente do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas Gerais, que discute o início da atuação da Missão Militar Francesa no Exército brasileiro, observando principalmente os atritos, acomodações e os avanços ocorridos entre os anos de 198 e 1928.


			Observando a obra, destacamos uma concentração de pesquisas envolvendo memórias e fontes de pesquisas para a história militar. Nesse bloco temos a investigação de Ana Beatriz Ramos de Souza, professora do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro, que trata da memória da Guerra do Paraguai e a construção da ideia de nação através do Museu Militar, no período de 1870 e 1922, ou ainda, a pesquisa de Antônio Fernando de Araújo Sá, professor titular da Universidade Federal de Sergipe, que fez um trabalho sobre a caserna diante das Batalhas da Memória, tomando como ponto de partida as comemorações do Centenário da Guerra de Canudos realizadas em 1997. Com relação aos estudos de documentos para a pesquisa na História Militar destacamos a investigação realizada pelos professores Fernando da Silva Rodrigues, do Programa de Pós-Graduação em História, da Universidade Salgado de Oliveira e José Miguel Arias Neto, da Universidade Estadual de Londrina e do Programa de Pós-Graduação da Unicentro, que trabalham com as fotografias produzidas pelo Exército, principalmente as dos álbuns da Comissão de Inspeção de Fronteiras (1927-1930), articulando história e poder. Temos ainda, o trabalho de Eduardo Henrique Barbosa de Vasconcelos, docente da Universidade Estadual de Goiás, que utilizou as cartas do aviador Fernando Corrêa Rocha, entre 1943 e 1945, para tratar da escrita epistolar, cultura e o cotidiano na Segunda Guerra Mundial.


			Ponto importante da obra, e que tem aparecido sistematicamente nas investigações produzidas na atualidade é o estudo de gênero. Nesse caso, o capítulo de Wainesten Camargo da Silva, pesquisa a participação das mulheres nas Forças Armadas e na defesa nacional, do ponto de vista do desenvolvimento histórico e jurídico. Por outro lado, um tema mais restrito e que tem despertado a atenção da comunidade acadêmica é o problema da militarização das polícias militares. Nesse caso, a pesquisa de Frncis Albert Cotta, professor titular de direito da Faculdade de Direito de Pedro Leopoldo trata da emergência de um militar de um novo tipo, através de um estudo antropológico na Polícia de Minas Gerais.


			Por fim, dois capítulos tratam respectivamente do período do governo militar e das rememorações pós-1985. O capítulo conjunto de Ismael Antônio Vannini, professor titular da Universidade Estadual do Centro-Oeste, de Alcir de Lima, e de Ronaldo Zatta discute a Guerra Revolucionária, através dos fundamentos estratégicos criados para os combates subversivos nos chamados “Anos de Chumbo”. Já o capítulo individual de Ronaldo Zatta discute a comemoração do cinquentenário de morte do tenente Camargo, ocorrido em 1965, através de um cerimonial militar fúnebre contemporâneo no Exército brasileiro.


			 


			Fernando da Silva Rodrigues (PPGH/Universo)


			José Miguel Arias Neto (UEL/Unicentro)
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					1.  Castro, Celso; Izecksohn, Vitor; Kraay, Hendrik (org.). Nova História Militar Brasileira. Rio de Janeiro: FGV, 2004.


				


			


		




		

			1


			NO SEGREDO DA CORRESPONDÊNCIA: A PERCEPÇÃO DA DIPLOMACIA FRANCESA DO RIO DE JANEIRO SOBRE O LUGAR DOS MILITARES NA JORNADA DO DIA 15 DE NOVEMBRO DE 1889


			Cláudio Antônio Santos Monteiro


			 


			Um traço particular da passagem da Monarquia para a República no Brasil foi a aparente facilidade com que o novo regime foi implantado. Em poucas horas o ministério imperial foi destituído, o imperador e sua família aprisionados, o posto telegráfico ocupado e uma curta mensagem foi redigida e destinada ao povo, colocando-o como um dos protagonistas do movimento.1 Terá sido tudo isso uma revolução?


			Do ponto de vista que assumimos aqui, que objetiva analisar o lugar que os setores militares tiveram no processo a partir da perspectiva da diplomacia francesa do Rio de Janeiro – muito embora o termo revolução brasileira tenha sido frequentemente empregado – percebemos que sua utilização se deveu antes à dificuldade de conceituação do evento do que outra coisa. 


			Nessa perspectiva, a dificuldade de se nominar o acontecimento brasileiro se verificou sobretudo no plano externo, quando a grande imprensa, assim como a diplomacia francesa, tiveram que dar conta ao público francês sobre o que se passava no grande Império do Brasil.


			Do lado da grande imprensa parisiense a dificuldade pode ser constatada nos títulos e no interior dos artigos: uma revolução no Brasil?; uma revolução no Rio de Janeiro?; um pronunciamento no Brasil? - a definição do termo a se empregar passava também pela coloração política do órgão.


			No campo diplomático francês a dificuldade não foi menor, sobretudo por se esperar dele os detalhamentos e as explicações sobre a natureza do fato, sobre o caráter do movimento e, o mais grave, sobre as previsões ou o destino da nova República.


			Na França foi a Eugènne Spuller, ministro francês dos Assuntos Externos (Quai d’Orsay), que coube a missão de estar informado e de informar ao público e aos políticos e parlamentares franceses sobre o que se passava no Rio de Janeiro ou no Brasil, assim como sobre a posição da França face ao acontecimento.


			Por sua vez foi Spuller quem, para cumprir sua tarefa, concentrou no Quai d’Orsay todas as informações chegadas ao departamento francês sobre o processo brasileiro. Dadas as particularidades do evento e a longa distância do seu palco principal – o Rio de Janeiro –  somente aos poucos, e com muita dificuldade, o ministro francês conseguiu reunir um conjunto de informações razoável para interpretar e poder se posicionar com relação ao acontecimento. 


			Para tanto, o ministro francês contou fundamentalmente com o diplomata chefe da legação francesa do Rio de Janeiro, Camille Blondel, que testemunhou o fato e foi o responsável pela produção da correspondência que tanto nutriu as informações do Quai d’Orsay quanto da imprensa parisiense.


			Entretanto, a estratégia da ocupação militar de controlar os postos do telégrafo no Rio de Janeiro logo após a derrubada do trono criou uma interrupção momentânea nas comunicações entre Blondel e Spuller. 


			Desse modo, entre os dias 15 e 17 de novembro, tempo essencial para o assentamento dos novos líderes no Rio de Janeiro, Spuller ficou refém das notificações que porventura chegaram ao departamento francês provenientes de outras fontes, pois a primeira comunicação de seu agente, Camille Blondel, chegou ao Quai d’Orsay apenas em 18 de novembro. 


			Nessa perspectiva, iniciamos nossa análise primeiramente pelas notificações que chegaram ao Quai d’Orsay entre os dias 15 e 17, para posteriormente analisarmos a correspondência de Camille Blondel sobre o processo brasileiro.


			As primeiras comunicações chegadas ao Quai d’Orsay anunciando a queda da monarquia no Brasil foram: duas sob o timbre do ministério das finanças francês, uma do Banco de Paris, duas da legação portuguesa de Paris e, finalmente, uma da legação brasileira de Madri. 


			A primeira, com data do dia 15 de novembro, informava ao ministério em tom lacônico: “Exército, Marinha proclamaram a República”2. 


			No dia seguinte, uma segunda nota da mesma procedência complementava a primeira, informando:


			“Telegrama de Rio de Janeiro anuncia revolução estoura no      Brasil objetivo proclamação república. Exército apóia o movimento. Ministério despedido. Governo provisório estabelecido, tendo à sua cabeça da Fonseca marechal e Benjamin Constant”.3


			Do lado do Banco de Paris, as informações foram mais objetivas e ‘otimistas’: 


			Novo governo declarado por proclamação, e ministro finanças visitando nosso banco ratifica pessoalmente que todos os contratos feitos pelo antigo governo serão respeitados e executados pelo atual. Todos os departamentos públicos funcionam. Ordem perfeita.4


			No mesmo dia 16 outras duas correspondências, provenientes agora da legação portuguesa de Paris, participaram ao Quai d’Orsay o evento brasileiro. Na mesma brevidade das mensagens anteriores se afirmava: “Notícia confirma oficialmente o triunfo da rebelião militar no Rio de Janeiro, tendo por objetivo a proclamação da República”.5 A segunda nota portuguesa chama a atenção dos franceses para os possíveis abalos do fato brasileiro: “Boato corre na bolsa que a República foi proclamada no Brasil. Essa notícia faz baixar as ações do Banco do Brasil em 10 francos e as do banco de Paris em 29 a 40 francos”.6


			Por fim, o comunicado da legação brasileira de Madri, datada igualmente do dia 16 de novembro, afirma categoricamente o perfil do novo regime no Brasil: “Legação do Brasil em Madri. Revolução Rio. Ladário assassinado. República proclamada. Deodoro e Vandenkolk ditadores”.7


			A se julgar as procedências e os conteúdos dessas cinco primeiras notas chegadas ao Quai d’Orsay observa-se que, na ocasião da queda da monarquia no Brasil, o aspecto das finanças foi o primeiro a mensurar as consequências no âmbito da diplomacia.  


			O que justifica o fato da primeiras manifestação feita, por parte dos novos líderes do Brasil no exterior:


			O Governo Provisório reconhece e acata os compromissos nacionais contraídos durante o regime anterior, os tratados subsistentes com as potências estrangeiras, a dívida pública externa e interna, contratos vigentes e mais obrigações legalmente estatuídas8


			Entretanto, muito embora essa primeira nota oficial do governo brasileiro tenha tido a clara intenção de ratificar o contorno conservador do movimento que depôs dom Pedro II (os novos líderes dando a garantia do cumprimento dos contratos internacionais contraídos anteriormente pela monarquia), muitas outras interrogações estiveram em pauta no âmbito da diplomacia e do governo francês, as mais visíveis sendo: a de se saber sobre a coloração política dos novos líderes e da nova República, assim como sobre o grau de adesão ou não das outras partes do país ao movimento promovido estritamente no Rio de Janeiro. Por esse lado, a nova República brasileira contou com poucos recursos a seu favor, na medida em que a surpresa que o repentino fato causou à maioria dos Estados europeus, apontava, entre outras coisas, para o aspecto  movimento do Rio de Janeiro, o que punha igualmente em cálculo os seus riscos.


			Com efeito, a deposição, da noite para o dia, de uma monarquia de quase cinquenta anos de existência, e de um monarca abolicionista, como dom Pedro II fora visto na Europa, criou muitas suspeitas e deu margem a inúmeras especulações sobre o futuro incerto do Brasil, tudo isso concorrendo para a crença de que a nova República punha em risco, entre outras coisas, a integridade da unidade territorial brasileira. 


			Para além desse sombrio horizonte, outro problema premente a ser enfrentado pelo novo governo no Brasil dizia respeito aos quadros de sua diplomacia na Europa, até então composto por uma elite a princípio ainda fiel ao soberano destronado no Brasil. Nesse sentido, a súbita mudança de regime no país não implicou na depuração imediata das representações externas do Brasil.


			Coube ao diplomata francês no Rio de Janeiro, Camille Blondel, testemunha do 15 de novembro, a comunicação ao Quai d’Orsay do que se passava no Rio de Janeiro. Segundo Blondel: 


			A revolução iniciou após a recusa de obediência de dois batalhões de infantaria. A República foi proclamada, um governo provisório sob a presidência do marechal Deodoro da Fonseca foi constituído. Todos os poderes estão entre as mãos dos novos mestres; os antigos são prisioneiros; o imperador Dom Pedro e a família imperial são conservados no Palácio. Ninguém está autorizado a entrar. Uma proclamação endereçada esta manhã ao povo recomenda a calma, que é completa no Rio. O comércio não foi interrompido. Segundo os jornais, as noticias das províncias são favoráveis ao movimento. Foi dado ao imperador 15 dias para que ele deixe o Brasil.9


			A exposição dos fatos pelo diplomata francês mostra que as características do movimento de 15 de novembro tornam difícil sua transcrição, assim como sua compreensão. Mesmo que fosse possível prever, em um futuro próximo, algumas dificuldades à continuidade da monarquia no Brasil, no sentido de um terceiro reinado, ninguém podia esperar a súbita mudança. Desse modo, após o golpe consumado tanto compreender a dimensão do acontecimento quanto avaliar as dificuldades para o estabelecimento da nova ordem foi tarefa arriscada, tamanha a dimensão de sua imprevisibilidade. Em suas correspondências Camille Blondel se dedicou a essa delicada e difícil missão. 


			Na França, como visto anteriormente, o fato brasileiro havia sido comunicado ao ministro francês dos Assuntos Estrangeiros, Spuller, desde o dia 16. Entretanto, até essa última data nenhuma correspondência proveniente da legação francesa do Rio de Janeiro havia chegado ao Quai d’Orsay.


			Na ocasião Spuller também pôde se servir da imprensa parisiense e européia, as quais, em sua grande maioria e no mesmo tom lacônico, se interrogavam sobre a natureza do movimento brasileiro, o que deu margem à circulação de especulações e notícias fantasiosas sobre o fato - um comportamento perfeitamente compreensível, sobretudo para uma imprensa em grande parte conservadora e crítica à República, à exceção de algumas folhas radicais parisienses.


			Assim, imerso na mais absoluta falta de informações provenientes diretamente das fontes diplomáticas da França no Rio de Janeiro, o ministro francês recebeu, em 19 de novembro, uma primeira mensagem oficial dos novos líderes no Brasil, na qual se comunicou o acontecido em 18 de novembro:


			República dos Estados Unidos do Brasil constituída. País inteiro adere; organização das províncias se processa sem derramamento de sangue. Imperador com sua família partiu ontem para a Europa sem o menor protesto nem dificuldades. Governo Provisório lhe atribui uma soma de cinco mil contos de reis (14.150.000 francos) para cobrir despesas de estabelecimento, lhe garante continuidade do serviço de sua lista civil. Programa do governo é de manter religiosamente crédito público, respeitar todos os contratos e tratados do Estado. Governo se compõe de: Deodoro presidente; Aristides Lobo interior; Ruy Barbosa finanças; Campos Salles justiça; Demétrio Ribeiro agricultura; Coronel Benjamin Constant guerra; Wandencolk marinha; Bocayúva ministério dos Assuntos Externos. Governo provisório conta com o concurso ativo de vosso patriotismo,  de vossa experiência e de vosso crédito na Europa. Assinado Ruy Barbosa.10


			Como se observa, três informações básicas – ausência de lutas intestinais, partida do imperador e respeito aos contratos internacionais – pareceram, aos novos líderes, o absoluto sucesso do movimento.


			Diante de informações de diferentes proveniências e ainda sem ter recebido nenhuma comunicação oficial do chefe da diplomacia francesa em posto no Rio de Janeiro, Spuller, desde o dia 16, solicita informações ao chefe da legação francesa do Brasil: 


			Diversos comunicados privados anunciam um movimento revolucionário apoiado pelo Exército e a Marinha, que teriam como objetivo derrubar o Império e proclamar a República. Até o presente nenhuma confirmação oficial. Faça-me com urgência conhecer os fatos, com todos os detalhes interessantes: o caráter preciso do movimento, a sorte do imperador e da sua família e a sequência provável dos acontecimentos.11


			Com efeito, o diplomata francês em posto no Rio de Janeiro já havia comunicado ao ministro Spuller a queda da monarquia no Brasil desde o dia 16 de novembro,12 mas, somente no dia 18 suas mensagens puderam chegar em Paris. A demora se explica pelo fato do posto telegráfico do Rio de Janeiro ter sido controlado pelos novos lideres logo após o dia 15. Assim, momentaneamente interrompidas as comunicações telegráficas, somente no dia 18 de novembro Spuller pôde tomar ciência do que se passava através do seu subordinado no Rio de Janeiro, Camille Blondel.


			Sob o título de “Revolução do Brasil” Blondel relata então ao ministro sua perspectiva do que ocorreu entre os dias 15 e 17 de novembro: 


			A revolução militar que repentinamente derrubou a monarquia brasileira surpreendeu por sua rapidez e pelo seu caminho e seus resultados vieram por isso mesmo em proveito do movimento. Diversas causas haviam tornado difícil, nas últimas semanas, a relação entre o elemento militar e o Ministério; mas a animosidade que se manifestava no conjunto do Exército e da Marinha não atingiam a pessoa do imperador. Apenas os ministros eram visados.13


			Sobre o 15 de novembro, inicialmente ficou claro a Camille Blondel que não se devia atribuir ao Exército, ou à Marinha o papel de protagonistas na mudança de regime. A seus olhos as duas forças representaram apenas a pólvora posta a serviço dos acontecimentos e não a bala que de fato atingiu a monarquia de dom Pedro II. Entre outras coisas, esse ponto de vista permite a Blondel justificar em parte o fato de nem ele, nem seu antecessor, Amelot de Chaillou, terem dado muita importância sobre a real situação na caserna e, muito menos ainda, sobre a complexidade das transformações na Escola Militar da Praia Vermelha.


			Aliás, para Amelot de Chaillou, que antecedeu durante longos anos a Camille Blondel na direção da legação francesa do Rio de Janeiro, o acontecimento que conduziu à República no Brasil foi totalmente imprevisível, ao menos na forma como se processou.  Muito embora o próprio Chaillou, em suas correspondências anteriores, já tivesse notificado ao ministério francês sobre as possíveis dificuldades de um terceiro reinado no Brasil, tanto ele como seu sucessor, Camille Blondel, acreditavam que uma mudança dessa natureza no Brasil pudesse se produzir somente após a morte de dom Pedro II.


			Nesse sentido, Amelot de Chaillou, que por essa época se encontrava na França, não diverge com relação à opinião de Blondel no que diz respeito ao papel do Exército no movimento:


			O imperador não caiu face a um movimento de opinião ou uma revolta popular, ele caiu diante de um golpe de caserna. Ele não foi, ele acordou destronado por um golpe militar; ele foi preso e embarcado à força – isso não é uma revolução, é uma deportação.14


			Da mesma forma que Amelot de Chailou indicou ao ministro francês o ridículo de um levante que ele qualifica de “revolução de caserna”, o diplomata também confidencia a Spuller que a República no Brasil não foi o resultado de um verdadeiro movimento republicano, mas antes o descontentamento dos setores conservadores do Império com relação ao fato da abolição de 1888 e, por esse lado, com profunda fineza de análise, tranquiliza o ministro francês, afirmando que a mudança não compromete o futuro do país pois o interesse dos grandes plantadores, antigos defensores da Coroa, estava, por isso mesmo, assegurado, fora de riscos e iria ser preservado. Esse ponto de vista do diplomata o leva a inferir finalmente que a oligarquia fundiária brasileira vai continuar a ter o mesmo importante papel político no Brasil republicano.


			Mas no momento retornemos à correspondência do dia 18 de novembro de Camille Blondel, na qual ele se dedica a fazer o récit da jornada do 15 de novembro. Se Blondel relativiza o papel político das forças militares sem fazer refrências a problemas como a famosa Questão Militar dos anos 1886-1887 (aparentemente surpreso pela situação  que vivencia no Rio de Janeiro), o diplomata se debruça, entretanto, sobre os possíveis elementos que aproximavam civis e militares (do Exército e da Marinha) pouco antes da queda do trono:


			Os primeiros sinais de descontentamento apareceram, há dois meses, na ocasião da recusa feita pelo ministro da Marinha, barão de Ladário, de reconhecer uma soma de 12 mil francos gastada pelo comandante do navio brasileiro Almirante Barroso a fim de oferecer uma festa às autoridades chilenas em Valparíso. Os marinheiros estranharam, de outro lado, o procedimento das festas sem precedentes que eram feitas no Rio de Janeiro aos mesmos oficiais chilenos. A imprensa hostil ao ministério viu na ocasião a possibilidade de fazer uma subscrição destinada a reembolssar o comandante do Almirante Barroso com a soma que foi recusada pelo barão de Ladário e, depois desse momento, os oficiais não perderam nenhuma ocasião de testemunhar suas criticas contra seu comadante.15


			Além desse episódio de importância secundária, o diplomata faz referência também ao mal estar que se estabeleceu na Corte quando os oficiais da Marinha chilena, na ocasião das festividades oficiais celebrando as bodas de prata do esposo da princesa no Rio de Janeiro, foram saudados pela jovem oficialidade da Escola da Praia Vermelha e acolhidos por um discurso inflamado do coronel Benjamin Constant no qual esse último defendeu o Exército contra as injúrias dos líderes civis. Testemunho da festividade, segundo o diplomata francês, o referido discurso foi pontuado e interrompido várias vezes com gritos entusiastas de « Viva a República... do Chile! ».16 Entretanto, o diplomata sublinha aqui um aspecto curioso –  e que nos parece duvidoso – quando sugere que os oficiais da Marinha assim como os do Éxército se apresentavam unidos contra o governo imperial. Seja como for, o fato é que, em um primeiro momento, para o Quai d’Orsay tanto a Marinha como o Éxercito estavam acordados com o 15 de novembro, mesmo se as motivações fossem diferentes com relação às criticas ao governo de dom Pedro II. 


			Do mesmo modo, Camille Blondel atribuiu a crise ocorrida entre o Exército e o governo imperial não às questões militares (1886-1887), mas ao desejo dos líderes civis de reorganizar a Guarda Nacional, até então a serviço da elite política . A esse respeito ele escreve:


			Do lado do Exército, os sintomas de descontentamento se manifestaram quando da criação da Guarda Nacional. Os militares compreenderam que o conde d’Eu, verdadeiro iniciador dessa medida, queria trocar pela guarda civil, obediente à pessoa do imperador e à família imperial, as tropas regulares cuja espírito de independência poderia, na ocasião da morte do imperador ou da abdicação do imperador, criar sérios obstáculos à instalação da princesa imperial no trono e, de fato, diversos batalhões já haviam sido dirigidos às províncias do Sul e do Oeste, as mais distantes da capital.17


			Blondel chega assim a suas primeiras conclusões, afirmando ao ministro mais uma vez que “até aqui, o único objetivo perseguido, nós o vemos, é a derrubada do ministério”. Mesmo que o diplomata sublinhe que os jovens oficiais da Ecola Militar, seguidos por algumas guarnições do Exército, desfilaram na Capital sendo aplaudidos por alguns espectadores, e que “os jornalistas republicanos seguiram o grupo aos gritos de ‘Viva a República!’, que começam a ser ouvidos”, o diplomata francês objeta em seguida que o público que estava presente nessas demonstrações na Capital da Corte estava “mais espantados que entusiasmados” e que, na verdade, esse mesmo público « não pôde comprender o que se passava». Na perspectiva de Blondel, no calor dos acontecimentos, a atitude do marechal Deodoro da Fonseca teve papel decisivo. Cercados de membros do partido republicano que gritavam “Viva a República!” e em face, de um lado, dos militares e, de outro, de um público espantado:


			Repentinamente, o marechal que até então não havia proferido nenhum grito, tira sua espada, aclama a República; uma parte da multidão o imita, e as tropas repetindo o grito de ‘viva a República’, não obedecem mais que um chefe que é o único mestre da situação. O marechal retorna ao quartel general acompanhado dos que lhe convenceram, redige uma proclamação ao povo, decreta a falência da monarquia, o estabelecimento de um governo provisório, põe a mão sobre todos os serviços, se apropria do telégrafo, ordena o aprisionamento de todos os antigos ministros e faz cercar o palácio imperial.18


			Surpreso pela rapidez dos acontecimentos, o diplomata conclui que à meia noite tudo já havia acabado. Na manhã do dia 16 o jornal oficial da nova República já circulava com a publicação da declaração ao povo feita pelo governo provisório. Sublinhando mais uma vez ao ministro francês a apatia da população e sua falta de direção política, nesse mesmo dia Camille Blondel constatou: “A cidade retomava seu aspecto habitual, as lojas se abriram, os bancos funcionavam e a população surpresa aceitava o fato sem protestar”.19


			Apesar de suas críticas com relação ao conjunto da sociedade brasileira, um traço característico da correspondência de Blondel é que ele, como testemunha ocular do golpe, procurou evitar o alarde sem deixar, entretanto, de fazer suas previsões. A nova realidade política brasileira, com o imperador preso em seu palácio à espera do exílio, sem que ninguém pudesse fazer contato, nem mesmo o corpo diplomático que, “apesar dos protestos, não foi autorizado a entrar no palácio,”20 lhe pareceu definitiva. Assim, aos olhos do diplomata tudo parecia acabado e nada poderia fazer alterar a situação: a apatia da capital, as províncias aderindo ao movimento e a família imperial embarcando com  destino à Europa na madrugada do dia 17, escoltada pelo navio de guerra Riachuelo, selava, aos olhos do diplomata, o destino final da monarquia no Brasil.


			Assim, de certa forma, o diplomata francês fez suas as palavras de um observador brasileiro, o almirante Tamandaré, “o adjunto de campo que dom Pedro II mais preferia”,21 a quem Blondel foi procurar logo após o dia 15, e que na ocasião confidenciou: “Não se pode e não se deve voltar atrás; os homens que amam seu país devem esquecer o passado e atualmente unir seus esforços para assegurar sua grandeza e sua prosperidade: o que está feito está feito!.22


			Entretanto, o sentimento que Camille Blondel crê enxergar no comportamento da população carioca depois dos acontecimentos do 15 de novembro é de tristeza e ao mesmo tempo de resignação com relação ao monarca. Em tom de despedida, o representante republicano francês Blondel crê que o monarca não foi merecedor desse final justo “no ano no qual deveria celebrar o 50e aniversário de sua chegada ao trono mas que em 48 horas foi preso, destronado e exilado!”. E Blondel continua a mostrar sua indignação ao ministro francês:


			Dois mil homens comandados por um soldado revoltado foi o suficiente para operar uma revolução que não estava preparada, ao menos para o momento; minhas informações particulares me permitem afirmar que os que triunfaram, eles mesmos, não previam, no início do movimento, as consequências radicais que ele deveria ter. O que contribuiu para o seu sucesso tão fácil foi que ninguém protestou imediatamente nem se levantou, tão grande foi a surpresa”.23


			Segundo Blondel, todos os fatos indicavam que a República foi produto de uma improvisação, puro fruto do acaso, mesmo que, a seus olhos, a ação do partido republicano tenha sido decisiva. Continua o diplomata: “É verdade dizer que no partido republicano tudo estava preparado, em vista de um futuro que se pensava muito mais distante; a morte do imperador deveria ser o sinal da República”.24 Entretanto, segundo o diplomata, os acontecimentos impuseram a situação: “a indolência do povo e a falta de direção política deixaram o campo livre àqueles que queriam apenas derrubar o ministério”.25 E, no que diz respeito ao papel do partido republicano no processo, na perspectiva do diplomata eles teriam, no 15 de novembro, “terminado sem hesitar uma obra que começou por acaso”.26


			Ao final de sua longa correspondência Camille Blondel se concentrou na espinhosa missão de fazer alguma previsão sobre o futuro do Brasil: “Tal é rapidamente o resumo dos acontecimentos que acabam de se produzir e que, em dois dias, transformaram a organização política do Brasil”. Questiona então o diplomata: “Quais serão as consequências? Quais vantagens o Brasil vai retirar desse novo estado de coisas? É difícil atualmente de se prever”.27 Refletindo sobre a recepção do acontecimento nas províncias distantes do Brasil, Blondel confirma ao ministro francês que, em sua maioria, já haviam aderido à nova ordem. Da mesma forma, com relação aos grandes proprietários o quadro não era diferente, na medida em que o estabelecimento da República representaria apenas uma resposta ao imperador por ter abolido a escravidão. No que dizia respeito à capital: “as tropas são mestres absolutas da situação e obedecem apenas ao ditador”.28 Por esse lado, em um primeiro momento, Blondel buscou tranquilizar o ministério francês, pois não via nenhum problema imediato aos novos líderes. Entretanto, ao final de seu relato o diplomata relativiza sua posição, acreditando que com o passar do tempo “as rivalidades aparecerão, o descontentamento se agrupará, as dissidências se produzirão (...) e, talvez, assistiremos ao triste espetáculo de uma desorganização geral”.29 Diante da previsão de uma desorganização geral do Brasil sob a República o agente francês é taxativo: “Somente a imediata convocação de uma Constituinte pode parar esse movimento de desordem”.30 


			Ao final de sua extensa correspondência ao Quai d’Orsay Blondel confessa, em tom melancolico:


			Eu acompanhei o quanto possível os acontecimentos, eu fiquei tocado com a calma com que a maioria do povo aceitou o movimento. Eu diria mesmo que eu não pude me defender de um sentimento de tristeza em face desses – e o número era grande – que, pouco antes da revolução, rodeavam o imperador a quem todos deviam fortuna e honra e que, antes mesmo que ele (o imperador) deixasse a cidade, se associavam abertamente ao poder nascente. Só fazem 24 horas que o soberano abandonou o Brasil e fingem quase não lembrar dele.31


			Algumas semanas após a implantação do novo regime no Brasil, Camille Blondel procura detalhar ao ministério francês a verdade sobre o 15 de novembro segundo a interpretação dos novos líderes, o que, segundo o agente, pouco a pouco se apresentou nas páginas da imprensa local: 


			Narrativas cada vez mais detalhadas sobre os acontecimentos que precederam e se seguiram à jornada do 15 de novembro de 1889 começam a aparecer nos jornais. Esses relatos são, sem dúvida, revistos e corrigidos pelos membros do governo provisório em caráter oficioso e, por isso, não devem ser mais dignos de confiança. Destinados à história, eles são concebidos de maneira a aumentar, o quanto possível, o papel dos personagens que cooperaram na revolução brasileira ; eles se aplicam, por conseguinte, a atribuir minimamente ao acontecimento a parte que coube ao acaso, que poderosamente contribuíam com o sucesso do movimento.32


			Criticando a perspectiva que os novos líderes (militares e civis) quiseram divulgar na imprensa local sobre os fatos que levaram ao golpe de 15 de novembro, Blondel, resguardado pelo segredo da correspondência diplomática, expõe ao ministro os contatos que vinha estabelecendo com os membros do governo provisório, quando o agente francês pôde confirmar ao ministro francês a verdadeira natureza do movimento, mais uma vez afirmando sua opinião inicial:


			Foi-me fácil constatar que, durante os primeiros dias que se seguiram ao 15 de novembro os membros do governo provisório, assim como aqueles que haviam tomado um partido na revolução, não tiveram nenhuma escrúpulo em confessar que tinham se servido das circunstâncias, mas que a intenção primeira não foi a de operar, naquele momento, uma mudança radical nas instituições do país.33


			Com efeito, como procuramos mostrar, segundo a percepção do diplomata francês a instituição da República no Brasil, muito embora tenha contado com os efetivos militares do Exército, foi antes um negócio de civis que de militares, o que não escapou a um membro da colônia brasileira de Paris, que em entrevista ao Journal des Débats resumiu:


			‘Uma revolução é difícil de se fazer na América do Sul quando somente o elemento civil está envolvido ; os republicanos compreenderam e procuraram se aproximar dos militares. Cada vez que um oficial era atingido por indisciplina, ele estava seguro de receber as felicitações entusiasmadas dos bachareis. Alguns generais ambiciosos rapidamente fizeram amigos entre eles. Foi suficiente esperar e escolher um momento para fazer estourar um levante’.34
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